
 

 

      

S1-TE02 

Ministério da Economia 
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Processo nº 13819.901025/2008-15 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 1002-000.751  –  1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 

Sessão de 10 de julho de 2019 

Recorrente DIADEMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

(CSLL) 

Ano-calendário: 1999 

CIÊNCIA ELETRÔNICA POR DECURSO DO PRAZO DE 15 DIAS DO 

REGISTRO DA INTIMAÇÃO NA CAIXA POSTAL DO CONTRIBUINTE. 

INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.  

Considera-se feita a intimação, se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias 

contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário 

do sujeito passivo, oportunidade na qual tem início a contagem do prazo de 30 

dias para interposição de recurso voluntário. Recurso apresentado 841 dias 

após a intimação do contribuinte. Não se conhece de recurso intempestivo.  

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer 

do Recurso Voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Ailton Neves da Silva - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Jose Luz de Macedo – Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva 

(Presidente), Breno Vieira do Carmo Moreira, Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo 

Relatório 

Adoto inicialmente o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento em São Paulo (“DRJ/SPO”) por retratar fielmente os fatos: 

Trata o presente processo da Declaração de Compensação nº 

17989.70862.050504.1.3.03-9156 transmitida pelo contribuinte em 05/05/2004 (fls. 2 a 

6), por meio da qual pretende quitar os débitos de IRRF (R$ 10.080,00; período de 

apuração: maio/2004 - fl. 5), com supostos créditos decorrentes de saldo negativo de 
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  13819.901025/2008-15 1002-000.751 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 10/07/2019 DIADEMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 10020007512019CARF1002ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 1999
 CIÊNCIA ELETRÔNICA POR DECURSO DO PRAZO DE 15 DIAS DO REGISTRO DA INTIMAÇÃO NA CAIXA POSTAL DO CONTRIBUINTE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
 Considera-se feita a intimação, se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo, oportunidade na qual tem início a contagem do prazo de 30 dias para interposição de recurso voluntário. Recurso apresentado 841 dias após a intimação do contribuinte. Não se conhece de recurso intempestivo. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Breno Vieira do Carmo Moreira, Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo
  Adoto inicialmente o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (�DRJ/SPO�) por retratar fielmente os fatos:
Trata o presente processo da Declaração de Compensação nº 17989.70862.050504.1.3.03-9156 transmitida pelo contribuinte em 05/05/2004 (fls. 2 a 6), por meio da qual pretende quitar os débitos de IRRF (R$ 10.080,00; período de apuração: maio/2004 - fl. 5), com supostos créditos decorrentes de saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendário 1999, no valor de R$ 37.008,51 (R$ 64.964,74 corrigidos pela Selic - fl. 3). 
2. Apreciando o pedido formulado, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São Bernardo do Campo emitiu, em 13/09/2006 (ciência em 19/09/2006), Termo de Intimação de Irregularidade no Preenchimento de PER/DCOMP (fl. 64), informando que não foi apurado saldo negativo na DIPJ, e o(s) débito(s) por estimativa informado(s) na DIPJ é(são) diferente(s) do(s) valor(es) declarado(s) na(s) DCTF correspondente(s). Assim, foram solicitadas a retificação da DIPJ correspondente ou a apresentação de PER/DCOMP retificador indicando corretamente o crédito utilizado para compor o saldo negativo do período:

3. Não tendo a recorrente efetuado qualquer retificação no prazo de 20 dias contados da ciência da intimação (telas do sistema IRPJ da RFB à fl. 98) , o sistema de processamento eletrônico da Receita Federal do Brasil (RFB) emitiu o Despacho Decisório - DD nº 763959393 (fl. 55) em 20/05/2008, assinado pelo titular da unidade de jurisdição da requerente, confirmando a ausência de saldo negativo de IRPJ disponível para compensação:

3.1. De acordo com o demonstrativo da análise das parcelas do crédito (fl. 57),a não-homologação decorreu do valor zerado do valor do crédito informado.
4. Consta, ainda, no referido DD que: �Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada nos seguintes DCOMP:17989.70862.050504.1.3.03-9156...�
5. Cientificada do retrocitado Despacho Decisório em 28/05/2008 (fl. 63), a defendente apresentou manifestação de inconformidade em 25/06/2008 (fl. 67, com anexos às fls. 68 a 95) com a seguinte alegação:

A DRJ/SPO julgou a manifestação de inconformidade do contribuinte procedente. Em 10/06/2014 foi gerada a Intimação nº 212/2014 (fls. 113 do e-processo) para dar ciência ao contribuinte do Acórdão nº 16-58.296 da DRJ/SPO:


O aviso de recebimento foi juntado nas fls. 114 do e-processo. Nele é possível identificar que o contribuinte foi devidamente intimado da decisão em 16/06/2014:

 Já em 25/10/2015 foi juntada aos autos às fls. 135 do e-processo a �COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015� intimando o contribuinte a recolher o débito remanescente, tendo em vista que o crédito tributário reconhecido no acórdão antes mencionado somente foi suficiente para liquidar parte dos débitos:

O contribuinte recebeu com acesso aos documentos relacionados abaixo por meio de sua Caixa Postal na data de 05/11/2015 16:39:23 (fls. 146 do e-processo).
Em 23/11/2015 foi dada ciência dos documentos relacionados abaixo por decurso de prazo de 15 dias ao destinatário a contar da disponibilização dos documentos através do Caixa Postal, Módulo e-CAC do Site da Receita Federal (fls. 147 do e-processo):

Em 03/12/2015 (fls. 148 do e-processo), após precisamente dez dias da sua ciência pelo decurso do prazo, o contribuinte acessou a mensagem referente à COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015.
Somente em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo), irresignado com o que fora decidido, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário requerendo o seu conhecimento e provimento para que as compensações inicialmente pretendidas fossem reconhecidas integralmente.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
O Recurso Voluntário não atende ao pressuposto de admissibilidade, tendo em vista a sua apresentação de maneira absolutamente intempestiva, quer dizer, interposto após o trintídio legal estabelecido no art. 33 do Decreto n.º 70.235/1972.
Relembramos aquilo que já fora relatado.
O contribuinte foi cientificado via intimação postal, comprovada mediante aviso de recebimento, em 16/06/2014 (fls. 114 do e-processo). Considerando que se tratava de uma segunda-feira, o primeiro dia do prazo para interposição para defesa foi 17/07/2014, terça-feira, e o prazo fatal foi na data de 16/07/2014, quinta-feira.
Todavia, até essa data não fora apresentada qualquer manifestação do contribuinte e por essa razão em 05/11/2015 foi enviada para a caixa postal do contribuinte uma segunda intimação (COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015) tão somente para que esse realizasse o pagamento do saldo devedor do débito tributário, sob pena de ele segui para inscrição em dívida ativa (fls. 135 e 146 do e-processo).
É preciso que fique bastante claro: essa segunda intimação foi tão somente para que o contribuinte adimplisse a sua dívida e não para que apresentasse qualquer tipo de defesa, tendo em vista que essa oportunidade já fora dada anteriormente e o contribuinte permaneceu inerte.
Aliás, ainda que essa intimação fosse para que o contribuinte apresentasse defesa � o que ressaltamos insistentemente, não o foi! �, ele a recebeu em sua caixa postal em 05/11/2015, e, como não realizou a sua abertura no prazo de 15 dias, foi lhe dada a �ciência presumida� em 23/11/2015 (fls. 147 do e-processo), exatamente conforme dispõe o artigo 23, §2º, III, �a�, do Decreto-Lei nº 70.235/1972, reproduzido abaixo:
Art. 23. Far-se-á a intimação: (...)
§ 2° Considera-se feita a intimação: (...)
III - se por meio eletrônico:
a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo;
Por isso, ainda que guardasse qualquer hipótese recursal, pouco importaria a data de seu acesso mediante abertura da mensagem, tendo em vista o esgotamento do prazo de quinze dias para a ocorrência de tal fato.
Depois de ser intimado duas vezes, a primeira para pagar ou recorrer e a segunda tão somente para pagar, o apresentou recurso voluntário visando discutir aquilo que fora decidido pela DRJ/SPO, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo).
Todavia, não se pode esquecer que a intimação do acórdão de julgamento aconteceu em 16/06/2014, tendo por prazo fatal a data de 16/07/2014. Quer dizer, o recurso voluntário foi apresentado nada menos que 841 dias depois de o contribuinte ter sido intimado do acórdão e por isso totalmente intempestivo!
E ainda que a COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015 servisse para fins de contagem de prazo para interposição de defesa, o que ressalte-se, não o é, posto ter sido realizada tão somente para intimar o contribuinte a realizar o pagamento do débito sob pena de seguir para inscrição em dívida ativa, ainda assim o recurso voluntário teria sido apresentado de forma intempestiva.
Como se viu, a intimação relativa à COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015 aconteceu em 23/11/2015, 15 dias após ter sido enviada para a caixa posta do contribuinte, de modo que um suposto, mas inexistente, prazo fatal se daria em 23/12/2015.
Desta forma, é forçoso reconhecer que o recurso voluntário manejado foi apresentado intempestivamente e, assim, não podemos conhecê-lo por falta de um dos requisitos essenciais para tanto, qual seja, a tempestividade. 
Por todo o exposto constatando-se que o recurso não atende ao requisito da tempestividade conforme acima demonstrado, voto no sentido de não conhecê-lo e, assim, manter na íntegra a decisão da Delegacia de Piso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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CSLL apurado no ano-calendário 1999, no valor de R$ 37.008,51 (R$ 64.964,74 

corrigidos pela Selic - fl. 3).  

2. Apreciando o pedido formulado, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São 

Bernardo do Campo emitiu, em 13/09/2006 (ciência em 19/09/2006), Termo de 

Intimação de Irregularidade no Preenchimento de PER/DCOMP (fl. 64), informando 

que não foi apurado saldo negativo na DIPJ, e o(s) débito(s) por estimativa 

informado(s) na DIPJ é(são) diferente(s) do(s) valor(es) declarado(s) na(s) DCTF 

correspondente(s). Assim, foram solicitadas a retificação da DIPJ correspondente ou a 

apresentação de PER/DCOMP retificador indicando corretamente o crédito utilizado 

para compor o saldo negativo do período: 

 

3. Não tendo a recorrente efetuado qualquer retificação no prazo de 20 dias contados da 

ciência da intimação (telas do sistema IRPJ da RFB à fl. 98) , o sistema de 

processamento eletrônico da Receita Federal do Brasil (RFB) emitiu o Despacho 

Decisório - DD nº 763959393 (fl. 55) em 20/05/2008, assinado pelo titular da unidade 

de jurisdição da requerente, confirmando a ausência de saldo negativo de IRPJ 

disponível para compensação: 

 

3.1. De acordo com o demonstrativo da análise das parcelas do crédito (fl. 57),a não-

homologação decorreu do valor zerado do valor do crédito informado. 

4. Consta, ainda, no referido DD que: “Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a 

compensação declarada nos seguintes DCOMP:17989.70862.050504.1.3.03-9156...” 

5. Cientificada do retrocitado Despacho Decisório em 28/05/2008 (fl. 63), a defendente 

apresentou manifestação de inconformidade em 25/06/2008 (fl. 67, com anexos às fls. 

68 a 95) com a seguinte alegação: 
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A DRJ/SPO julgou a manifestação de inconformidade do contribuinte procedente. 

Em 10/06/2014 foi gerada a Intimação nº 212/2014 (fls. 113 do e-processo) para dar ciência ao 

contribuinte do Acórdão nº 16-58.296 da DRJ/SPO: 

 

 

O aviso de recebimento foi juntado nas fls. 114 do e-processo. Nele é possível 

identificar que o contribuinte foi devidamente intimado da decisão em 16/06/2014: 
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 Já em 25/10/2015 foi juntada aos autos às fls. 135 do e-processo a 

“COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015” intimando o contribuinte a recolher o 

débito remanescente, tendo em vista que o crédito tributário reconhecido no acórdão antes 

mencionado somente foi suficiente para liquidar parte dos débitos: 

 

O contribuinte recebeu com acesso aos documentos relacionados abaixo por meio 

de sua Caixa Postal na data de 05/11/2015 16:39:23 (fls. 146 do e-processo). 

Em 23/11/2015 foi dada ciência dos documentos relacionados abaixo por decurso 

de prazo de 15 dias ao destinatário a contar da disponibilização dos documentos através do Caixa 

Postal, Módulo e-CAC do Site da Receita Federal (fls. 147 do e-processo): 

 

Em 03/12/2015 (fls. 148 do e-processo), após precisamente dez dias da sua 

ciência pelo decurso do prazo, o contribuinte acessou a mensagem referente à 

COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015. 

Somente em 04/01/2016 (fls. 150 do e-processo), irresignado com o que fora 

decidido, o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário requerendo o seu conhecimento e 

provimento para que as compensações inicialmente pretendidas fossem reconhecidas 

integralmente. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator. 

O Recurso Voluntário não atende ao pressuposto de admissibilidade, tendo em 

vista a sua apresentação de maneira absolutamente intempestiva, quer dizer, interposto após o 

trintídio legal estabelecido no art. 33 do Decreto n.º 70.235/1972. 

Relembramos aquilo que já fora relatado. 

O contribuinte foi cientificado via intimação postal, comprovada mediante aviso 

de recebimento, em 16/06/2014 (fls. 114 do e-processo). Considerando que se tratava de uma 

segunda-feira, o primeiro dia do prazo para interposição para defesa foi 17/07/2014, terça-feira, e 

o prazo fatal foi na data de 16/07/2014, quinta-feira. 

Todavia, até essa data não fora apresentada qualquer manifestação do contribuinte 

e por essa razão em 05/11/2015 foi enviada para a caixa postal do contribuinte uma segunda 

intimação (COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015) tão somente para que esse 

realizasse o pagamento do saldo devedor do débito tributário, sob pena de ele segui para 

inscrição em dívida ativa (fls. 135 e 146 do e-processo). 

É preciso que fique bastante claro: essa segunda intimação foi tão somente para 

que o contribuinte adimplisse a sua dívida e não para que apresentasse qualquer tipo de defesa, 

tendo em vista que essa oportunidade já fora dada anteriormente e o contribuinte permaneceu 

inerte. 

Aliás, ainda que essa intimação fosse para que o contribuinte apresentasse defesa 

– o que ressaltamos insistentemente, não o foi! –, ele a recebeu em sua caixa postal em 

05/11/2015, e, como não realizou a sua abertura no prazo de 15 dias, foi lhe dada a “ciência 

presumida” em 23/11/2015 (fls. 147 do e-processo), exatamente conforme dispõe o artigo 23, 

§2º, III, “a”, do Decreto-Lei nº 70.235/1972, reproduzido abaixo: 

Art. 23. Far-se-á a intimação: (...) 

§ 2° Considera-se feita a intimação: (...) 

III - se por meio eletrônico: 

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio 

tributário do sujeito passivo; 
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Por isso, ainda que guardasse qualquer hipótese recursal, pouco importaria a data 

de seu acesso mediante abertura da mensagem, tendo em vista o esgotamento do prazo de quinze 

dias para a ocorrência de tal fato. 

Depois de ser intimado duas vezes, a primeira para pagar ou recorrer e a segunda 

tão somente para pagar, o apresentou recurso voluntário visando discutir aquilo que fora 

decidido pela DRJ/SPO, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 04/01/2016 (fls. 150 

do e-processo). 

Todavia, não se pode esquecer que a intimação do acórdão de julgamento 

aconteceu em 16/06/2014, tendo por prazo fatal a data de 16/07/2014. Quer dizer, o recurso 

voluntário foi apresentado nada menos que 841 dias depois de o contribuinte ter sido 

intimado do acórdão e por isso totalmente intempestivo! 

E ainda que a COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 700/2015 servisse para 

fins de contagem de prazo para interposição de defesa, o que ressalte-se, não o é, posto ter sido 

realizada tão somente para intimar o contribuinte a realizar o pagamento do débito sob pena de 

seguir para inscrição em dívida ativa, ainda assim o recurso voluntário teria sido apresentado de 

forma intempestiva. 

Como se viu, a intimação relativa à COMUNICAÇÃO/DRF/SBC/SEORT Nº: 

700/2015 aconteceu em 23/11/2015, 15 dias após ter sido enviada para a caixa posta do 

contribuinte, de modo que um suposto, mas inexistente, prazo fatal se daria em 23/12/2015. 

Desta forma, é forçoso reconhecer que o recurso voluntário manejado foi 

apresentado intempestivamente e, assim, não podemos conhecê-lo por falta de um dos requisitos 

essenciais para tanto, qual seja, a tempestividade.  

Por todo o exposto constatando-se que o recurso não atende ao requisito da 

tempestividade conforme acima demonstrado, voto no sentido de não conhecê-lo e, assim, 

manter na íntegra a decisão da Delegacia de Piso. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Jose Luz de Macedo 
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